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PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL 19ª VARA CRIMINAL Processo nº 0162409-32.2011.8.19.0001 Autor: Ministério Público. Réu: Alex de Moraes Silva Classificação do delito: artigos 304 e 297 c/c artigo 29, todos do Código Penal S E N T E N Ç A Vistos etc... ALEX DE MORAES SILVA, devidamente, qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções dos artigos 304 e 297 c/c artigo 29, todos do Código Penal, conforme denúncia que abaixo se transcreve: ¿... No dia 22 de junho de 2010, em horário não determinado, no endereço da Empresa Medral Serviço de Engenharia e Infraestrutura Ltda., na Avenida Brasil, 11235, Penha, nesta cidade, o denunciado fez uso de documento público falso, consistente em atestado médico falso confeccionado com base em atestado médico da rede pública de saúde do Município de Belford Roxo. Como restou apurada, no dia e local retro, o denunciado apresentou o documento falso na referida empresa, onde trabalhava como eletricista, a fim de ser abonado por cinco dias de falta ao trabalho. O setor jurídico da empresa, desconfiando do documento apresentado, o submeteu a análise, constatando a sua falsidade (fls. 19/20), mediante atestado de falsidade emitido pelo médico mencionado no documento, conforme fls. 31/32 e 46/47. Em sede policial, o denunciado afirmou que no interior do Hospital do Joca, localizado em Belford Roxo, foi abordado por um elemento, ainda não identificado, que lhe ofereceu um atestado médico mediante o pagamento do valor de R$ 25,00. Afirmou ainda que aceitou a proposta e pagou o valor, recebendo o documento falso, do qual confessou ter feito uso na empresa, a fim de justificar a falta de cinco dias. Assim agindo, o denunciado Alex de Moraes Silva, consciente e voluntariamente, fez uso de documento público falso e aderiu ao propósito ilícito do elemento ainda não identificado, contribuindo, assim, para a ação criminosa de outrem, qual seja, a falsificação de documento público, razão pela qual está incurso na sanções do artigo 304 e artigo 297 c/c artigo 29, todos do Código Penal... ¿ A denúncia foi recebida em 03.06.2011 (fls. 57/58), estribada em inquérito policial, instaurado pela 22ª DP, tendo como principais as seguintes peças: Registro de Ocorrência Aditado (fls. 03/05); Registro de Ocorrência (fls. 06/08); Auto de Apreensão (fls. 09); Cópia do Atestado Médico da Secretaria Municipal de Saúde de Belford Roxo (fls. 11); Cópia do Contrato Social da Medral Energia Ltda (fls. 23/30); Cópia da Ficha de Registro de Empregados (fls. 33/34); Oficio Cremerj (fls. 38); FAC (fls. 42/45 e 60/63); Esclarecimento de FAC (fls. 70); Certidão do Oficio do Registro de Distribuição (fls. 71/76); Laudo de Exame de Documento (fls. 78/80); Resposta à Acusação (fls. 83); Decisão designando Audiência de Instrução e Julgamento (fls. 84); Documentos juntados pela defesa (fls. 91/96) e SIDIS (fls. 97). Realizada Audiência de Instrução e Julgamento, ouviu-se as testemunhas de fls. 115/116 e interrogou-se o réu a fls. 117/vº, todos gravados por meio de registro audiofonográfico digital. Em suas derradeiras alegações, requereu o Ministério Público a procedência parcial da pretensão punitiva estatal, afastando-se o crime do artigo 297 do Código Penal. E quanto ao delito do artigo 304 do mesmo diploma legal, entendeu da comprovação da autoria e materialidade delitivas, bem como de se tratar de documento público e de estar provada sua inautenticidade. A seu turno, a defesa postulou o reconhecimento do crime impossível por se tratar de falsificação grosseira e que não foi apta a enganar terceiro, como decorre da palavra da testemunha Camila. E, se ultrapassado, a absolvição do réu diante da nulidade da prova pericial e de se tratar de documento não público. Em caso de condenação, a aplicação da pena mínima, do regime fechado e da substituição da sanção corporal por medida alternativa à prisão. Examinados, DECIDO: Trata-se de imputação feita ao acusado ALEX DE MORAES SILVA da prática dos crimes dos artigos 304 e 297 c/c 29, todos do Código Penal. 1 - Dos Fatos. Segundo a exordial, o acusado foi denunciado por ter feito uso de documento público falso, consistente em atestado médico confeccionado com base em documento da rede pública de saúde do Município de Belford Roxo, apresentando-o na empresa em que trabalhava, a fim de abonar cinco dias de falta ao trabalho. Em síntese, esses são os fatos que justificaram a deflagração desta ação penal. 2 - Da suspensão do processo. Conforme se verifica dos autos, o acusado foi denunciado pelos delitos de falsificação de documento público (art. 297 do Código Penal) e uso de documento falso (art. 304 do Código Penal), razão pela qual é inviável o oferecimento da proposta de suspensão do processo, conforme texto legal expresso na Lei nº 9.099/95 e entendimento jurisprudencial (Enunciado nº 723 do STF e Enunciado nº 243 do STJ). 3 - Da materialidade delitiva - A falsidade documental foi comprovada pelo Laudo de Exame em Documentos (fls. 78/80) e pela prova oral colhida em juízo, Ressalte-se, aqui, a conclusão dos Drs. Peritos: ¿Os dizeres impressos no atestado médico em questão foram produzidos em impressora jato de tinta colorida conectada a computador caseiro, divergindo dos formulários padrões, que via de regra, são impressos em ofsete por gráficas. A marca de carimbo estampada na peça em questão diverge em relação à marca padrão que figura no Termo de Declaração, no tocante ao tamanho, formato e conteúdo dos caracteres. Cumpre destacar que a mesma encontra-se impressa em jato de tinta colorida, tratando-se, portanto de um documento obtido mediante montagem¿. 4. Da autoria. Relativamente à autoria imputada ao acusado, a prova colhida autoriza o reconhecimento de que, após obter o atestado falsificado, entregou-o na empresa em que trabalha e com o fim de abonar suas faltas. Assim, asseverou em sede policial (fls.36): ¿...que trabalhou na empresa Metral Engenharia por cerca de um ano e meio, realizando serviço de eletricista, e que no mês de Junho/2010 recorda ter contraído uma doença venérea (gonorréia) motivo que procurou o Hospital do Joca - Belford Roxo, com intenção de obter atendimento médico e tratar a doença; que chegando no hospital se deparou com uma fila enorme, e que um homem não identificada lhe perguntou se gostaria de obter o dia; que o declarante observando a fila enorme resolveu adquirir o atestado emitido por tal homem não identificado, pagando o valor de R$ 25,00 por cinco dias; que o declarante ficou cinco dias sem comparecer a empresa e que ao retornar apresentou o atestado médico, e que o pessoal do setor jurídico apurou que o atestado era falso, sendo demitido por justa causa; que o declarante realmente estava com a doença e que seu erro foi não ter aguardado na fila e optado pela compra do atestado...¿ Ouvido em seu interrogatório por esta Magistrada, optou por ficar em silêncio. A seu turno, a testemunha Fernando declarou, sob o crivo do contraditório judicial que não conhecia o réu e que não forneceu ao mesmo o atestado médico, não sendo sua a letra nele lançada; que foi procurado por uma pessoa da empresa para saber do atestado, verificando, que a letra não era sua, concluindo, então, que o mesmo era falso; que os dados do carimbo estão corretos, inclusive, o CRM, porém o nome nele impresso não condiz com aquele utilizado pela testemunha, ou seja, no atestado consta Fernando Carvalho Queiroz e o utilizado pela testemunha é Fernando Queiroz Mesquita;... que disse a Camila que o atestado era falso, que a letra não era sua e que já havia acontecido uns três outros atestados desta natureza...¿ Ao ser ouvida, disse Camila, Assistente Jurídica da empresa Medral Serviço de Engenharia e Infraestrutura Ltda., na qual trabalhava o réu que o mesmo apresentou o citado atestado médico no Departamento Pessoal da empresa para justificar suas faltas; que ao ser o mesmo entregue à testemunha, verificou que ele estava escrito a caneta, escaneado, sendo bem primária a cópia; que questionado pelo Supervisor, o réu nada disse, procurando, então, a testemunha pelo médico em Belford Roxo, afirmando ele que o atestado não era seu, assim como a letra nele lançada. Acrescentou, ainda, que por conta do atestado médico foi dada justa causa ao réu. Mais uma vez indagada, disse que o atestado médico estava escrito a caneta, sendo o receituário escaneado. No entanto, e com veemência, ressaltou que ao receber o atestado médico, desconfiou do mesmo. Noutras palavras, afirmou a testemunha que, de pronto, reconheceu como falso o atestado médico apresentado pelo réu e, por isso, não surtiu o mesmo qualquer efeito jurídico, vindo Alex a ser demitido por justa causa sem que suas faltas fossem abonadas. Pois bem. Essa é a prova que foi colhida em sede policial e em Juízo, não havendo, assim, dúvida quanto à falsificação dos documentos e sua apreensão em poder do réu. Todavia, impõe-se analisar a adequação de sua conduta à capitulação jurídica que constou da exordial, pois que a ele foi imputada a prática de dois crimes: o de falsificação de documento público e o de seu uso. - Do crime de falsificação de documento público - Quanto ao delito do artigo 297 do Código Penal, não há prova de que tenha o réu concorrido, ou participado da falsificação do documento periciado a fls. 78/80, porquanto as testemunhas ouvidas sob o crivo do contraditório judicial não trouxeram elementos comprobatórios da autoria assacada em seu desfavor tal como não passou sem a devida percepção do Ministério Público em seus memoriais. Daí e sendo a conduta punida pelo preceito do artigo 297 do Código Penal a de falsificar, no todo, ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro, exige-se, assim, a demonstração efetiva de que o agente falsificou, ou alterou documento público, o que, nestes autos, com a devida vênia, deixou de ser provado. Dessa forma, e não havendo de ser favorável à acusação a assertiva ministerial constante da denúncia: ¿de que aderiu ao propósito ilícito do elemento ainda não identificado, contribuindo, assim, para a ação criminosa de outrem, qual seja, a falsificação de documento público¿, para justificar a condenação do apontado autor do crime, impõe-se sua absolvição. De outro giro - e apenas por amor ao debate - ainda, que demonstrada fosse a autoria do artigo 297 do Código Penal imputada a Alex, há posição tranquila de nossos Tribunais e dos doutrinadores no sentido de que o autor da falsificação não responde pelo crime de falso se dirigiu sua vontade ao cometimento do delito do artigo 304 do Código Penal. - Do crime de uso de documento falsificado - - Do crime impossível- Relativamente ao uso de documento falso, entende esta Juíza por sua não caracterização. Veja-se: A conduta punível é fazer uso de documento falsificado, o que significa dizer que há de responder, criminalmente, o agente que faz uso de documento, material ou ideologicamente, falsificado, como se fora autêntico. No entanto, restou evidenciado que, apesar de ter entregado na empresa em que trabalhava o falso atestado médico nenhum resultado lesivo ocorreu ao bem juridicamente tutelado pela norma penal. E isso, porque, a uma foi confeccionado num imprenso em jato de tinta colorido, como concluíram os Drs. Peritos a fls. 78: ¿A - Os dizeres impressos no atestado médico em questão foram produzidos em impressora jato de tinta colorida conectada a computador caseiro, divergindo dos formulários padrões, que via de regra, são impressos em ofsete por gráficas¿. A duas, trata-se de um documento montado, tal como esclarecido no item B do mesmo laudo pericial: ¿A marca de carimbo estampada na peça em questão diverge em relação à marca padrão que figura no Termo de Declaração, no tocante ao tamanho, formato e conteúdo dos caracteres. Cumpre destacar que a mesma encontra-se impressa em jato de tinta colorida, tratando-se, portanto de um documento obtido mediante montagem¿. E, por fim, em tendo sido demonstrado, à saciedade, que, ao recebê-lo, de pronto desconfiou a testemunha Camila de sua não autenticidade, pois que flagrante que se tratava de uma falsificação grosseira e incapaz de violar o bem jurídico tutelado. Aliás, sequer, concluíram os expertos que fosse o documento capaz de enganar o homem médio. Daí deve ser acolhida a tese defensiva, de que se está diante da figura do crime impossível ínsita no artigo 17 do Código Penal. Confira-se: Segundo os doutrinadores, ¿Diz-se o crime impossível - tentativa inidônea ou inútil - pelo simples fato de ser impossível a consumação do delito, em razão do meio ou do objeto. Enquanto na tentativa o resultado delituoso é sempre possível, porque os meios empregados pelo agente são, por sua natureza, idôneos e o objeto contra o qual dirigiu sua conduta é um bem jurídico suscetível de sofrer lesão ou perigo de lesão, no crime impossível o emprego de meios ineficazes ou o ataque a objetos impróprios, isto é, a bens jurídicos que não comportam ofensa ou perigo de ofensa, inviabilizam aquele resultado (omissis).Exige a lei: a) a ineficácia absoluta do meio: o meio absolutamente inidôneo é aquele que, por sua essência ou natureza, é incapaz de produzir o resultado (ex.:arma de brinquedo ou descarregada; açúcar em vez de veneno); b) absoluta impropriedade do objeto: ocorre impropriedade absoluta do objeto quando este não existe ou, nas circunstâncias em que se encontra, torna impossível a consumação (ex.:disparo em cadáver; prática abortiva em mulher não grávida) ... Pois bem. Analisando-se o que dos autos consta e confrontando a prova nele coligida com as lições doutrinárias, forçoso concluir que o falso não foi apto a ludibriar o homem médio, caracterizando, assim, o crime impossível, em razão de ter sido, absolutamente, inidôneo o meio utilizado por Alex. Assim, e não se consumando por se estar diante de falsificação grosseira de documento público, impõe-se a absolvição do réu. Neste sentido, colaciona-se as decisões abaixo: 1- RECURSO ESPECIAL. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. APOSIÇÃO DE FITA ISOLANTE NA PLACA. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. ABSOLUTA IMPROPRIEDADE DO MEIO UTILIZADO. FÉ PÚBLICA QUE PERMANECE INCÓLUME. NENHUMA LESIVIDADE AO BEM JURÍDICO TUTELADO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 1. A aposição de fita isolante na placa de veículo automotor é facilmente perceptível, o que torna o crime de falsidade impossível, por absoluta impropriedade do meio utilizado. 2. O delito descrito no artigo 311 do Código Penal prevê no seu preceito secundário pena severa de 3 (três) a 6 (seis) anos de reclusão e multa. Dentro desse contexto, não se pode perder de vista o bem jurídico tutelado pelo tipo penal incriminador, qual seja, a fé pública e, especialmente, a proteção da propriedade e da segurança no registro de automóvel. 3. No caso concreto, observa-se que a colocação de fita isolante para alterar letra da placa de identificação do veículo é perceptível a olho nu. O meio empregado para a adulteração não se presta à ocultação de veículo objeto de crime contra o patrimônio. Qualquer cidadão, por mais incauto que seja, tem condições de identificar a falsidade que, de tão grosseira, a ninguém pode iludir. Em suma, a fraude é risível, grotesca. Logo, a fé pública não é sequer atingida. 4. Extrai-se da conduta do denunciado a intenção de ludibriar a fiscalização eletrônica - radar com dispositivo fotográfico, também chamado de pardal - e obstar, assim, o recebimento de multas por infrações administrativas. Contudo, o direito penal tem caráter fragmentário não devendo se ocupar de condutas que não danificam o bem jurídico penalmente protegido. 5. Não se está a defender a atipicidade em razão de suposta bagatela. A crença na veracidade dos sinais públicos merece proteção penal mesmo se minimamente arranhada. Porém, a situação é outra. Verifica-se atipicidade da conduta praticada porquanto o meio utilizado é absolutamente inócuo ao delito de adulteração de veículo automotor. 6. A punição de mera infração administrativa com a sanção criminal prevista tipo descrito no artigo 311 do Diploma Penal desafia a razoabilidade e proporcionalidade, porquanto a fé pública permaneceu incólume e, à míngua de lesividade ao bem jurídico tutelado, a conduta praticada pelo recorrido é atípica. Não é possível que se dê a uma molecagem - que merece sanção administrativa - o mesmo tratamento dispensado à criminalidade organizada. 7. Recurso especial ao qual se nega provimento. - REsp 503960 / SP RECURSO ESPECIAL 2003/0004872-8 - Relator(a) - Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (8175) - Órgão Julgador - T6 - SEXTA TURMA - Data do Julgamento em 16/03/2010. 2- RESP - PENAL - CRIME DE FALSO - USO DE DOCUMENTO FALSO - CARTEIRA DE HABILITAÇÃO - FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA - CONTRAVENÇÃO PENAL - A EXECUÇÃO DA CONDUTA DELITUOSA PRECISA SER IDONEA PARA ALCANÇAR RESULTADO JURIDICAMENTE RELEVANTE. O SUJEITO ATIVO DO CRIME DEFINIDO NO ART. 304, CP, NÃO PARTICIPA DO 'ITER CRIMINIS' DO FALSO MATERIAL OU IDEOLOGICO. AO CONTRARIO, RECEBE O FALSO E, DOLOSAMENTE, O UTILIZA. QUANDO O MOTORISTA FAZ USO DE DOCUMENTO FALSO (CARTEIRA DE HABILITAÇÃO) A CONSUMAÇÃO SE DA NO MOMENTO EM QUE DIRIGE O CARRO, NA VIA PUBLICA. NÃO SE CONFUNDAM - CONSUMAÇÃO - E - DESCOBERTA DA CONSUMAÇÃO. A PRIMEIRA PODE OCORRER SEM A SEGUNDA. A EXIBIÇÃO DA CARTEIRA, ASSIM, AINDA QUE SOLICITADA, E FATO POSTERIOR A - CONSUMAÇÃO. SE, AO EXIBI-LA, O POLICIAL, A VISTA DESARMADA E IMEDIATAMENTE, CONSTATA A FALSIDADE, A EXECUÇÃO SE EVIDENCIA INEFICAZ, IMPROPRIA PARA ATINGIR O EVENTO TIPICO. TRATA-SE DE CRIME IMPOSSIVEL. TODO FALSO E MENTIRA, MAS NEM TODA MENTIRA E FALSO (CRIME). APESAR DISSO, RESTA EVIDENCIADO, O MOTORISTA DIRIGIA O CARRO, SEM A DEVIDA HABILITAÇÃO, NA VIA PUBLICA, O QUE CONFIGURA CONTRAVENÇÃO PENAL. (ART. 32). REsp 51915 / SP RECURSO ESPECIAL 1994/0023276-4 - Relator(a) Ministro LUIZ VICENTE CERNICCHIARO (1084) - Órgão Julgador - T6 - SEXTA TURMA - Data do Julgamento em 02/09/1994. 3- USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO. FALSIDADE GROSSEIRA, RECONHECIDA PELOS FUNCIONÁRIOS DA SUPERVIA, ONDE O APELANTE TENTOU UTILIZAR O DOCUMENTO FALSO. CÉDULA INCAPAZ DE ENGANAR OS FUNCIONÁRIOS QUE FORAM OS DESTINATÁRIOS DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. FATO ATÍPICO. O passaporte é documento emitido com exclusividade pelo FETRANSPOR, após procedimento específico, que inclui o inerente serviço de fiscalização. Testemunhas que identificaram de plano que se tratava de ´cópia grosseira´, sendo perfeitamente visível que o documento exibido não preenchia os conhecidos padrões da FETRANSPOR (fls. 138/9 e 228/9). Os funcionários estavam preparados para identificar falsidades grosseiras, como o caso do presente processo. Cédula manifestamente inidônea que leva à absolvição em decorrência da atipicidade da conduta. RECURSO PROVIDO - Apelação Criminal nº 000641-10.2005.8.19.0001 (2008.050.01268) - DES. GERALDO PRADO - QUINTA CAMARA CRIMINAL Julgamento em 23/10/2008. 4- USO DE DOCUMENTO FALSO (ART. 304, C.P.). CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. CRIME IMPOSSÍVEL. ABSOLVIÇÃO. Agente que, ao ser abordado por Policial Rodoviário Federal, em operação de fiscalização de veículos, faz uso de Carteira Nacional de Habilitação falsificada: ´não exibe as características de segurança inerentes às oficialmente expedidas´. Entretanto, se o próprio policial reconhece que ´a falsidade poderia ser facilmente detectável porque o documento não continha as características do documento verdadeiro´, tratando-se de falsificação grosseira, inidônea para iludir e imitar a verdade, dilui-se a tipicidade, não se configurando a conduta criminosa. A hipótese é de crime impossível, pois a mera observação exclui qualquer possibilidade de perigo para o bem jurídico, tornando ineficaz o meio empregado pelo agente. Recurso provido. Apelação Criminal nº 0039336-70.2004.8.19.0000 (2004.050.00574) - DES. SERGIO DE SOUZA VERANI - QUINTA CAMARA CRIMINAL - Julgamento em 07/06/2005. Do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, ABSOLVENDO ALEX DE MORAES SILVA da imputação que lhe foi feita, na forma do artigo 386, III, do Código de Processo Penal. Isento-o do pagamento das despesas processuais. Anote-se e comunique-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 01 de novembro de 2011. DENISE VACCARI MACHADO PAES Juíza de Direito.
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